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LEI Nº 14.924, DE 28-12-12 – DOE 29-12-12

Dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado para o exercício de 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Por força do artigo 20, V, da Constituição do Estado, os subsídios do Governador e Vice-Governador do Estado e dos Secretários de Estado ficam fixados, para o exercício de 2013, na seguinte conformidade:

I - Governador do Estado: R$ 20.662,00 (vinte mil seiscentos e sessenta e dois reais);

II - Vice-Governador do Estado: R$ 19.629,00 (dezenove mil seiscentos e vinte e nove reais);

III - Secretários de Estado: R$ 16.529,00 (dezesseis mil quinhentos e vinte e nove reais).

Parágrafo único - O subsídio de que trata o inciso III deste artigo absorve os valores correspondentes ao vencimento mensal e às vantagens pecuniárias atribuídas aos Secretários de Estado, nos termos do parágrafo único do artigo 2º e artigo 3º da Lei complementar nº 802, de 7 de dezembro de 1995,e do § 6º do artigo 1º da Lei complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

Resolução SF 94, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Altera a Resolução SF 90, de 28-12-2011, no que se refere à designação dos Presidentes e dos Vice-Presidentes da 12ª e da 16ª Câmaras Julgadoras do 

Tribunal de Impostos e Taxas.

O Secretário da Fazenda, com fundamento no artigo 56, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentado pelos artigos 47, “caput”, do Decreto 54.486 de 26-06-2009, resolve:

Artigo 1º - Ficam designados o Presidente e o Vice-presidente das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas a seguir indicadas, na seguinte conformidade:

I – 12ª Câmara Julgadora

a – Presidente: Carlos Americo Domeneguetti Badia, RG 8840825

b – Vice-presidente: Gisele Borghi Buhker de Lima, RG 23456765

II – 16ª Câmara Julgadora

a – Presidente: Maria Anselma Coscrato dos Santos, RG 59508024

b – Vice-presidente: Eduardo Soares de Melo, RG 163554274

Artigo 2º - Ratificam-se as demais disposições da Resolução SF-90, de 28-12-2011.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 02-01-2013.

Resolução SF 95, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Altera a Resolução SF-141/10, de 28-12-2010, que institui a obrigatoriedade de credenciamento ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte e dispõe sobre o Programa Cartão Empresa SP.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto nos artigos 1º a 10 da Lei 13.918, de 22-12-2009, e no Decreto 56.104, de 18-08-2010, resolve:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo I da Resolução SF-141/10, de 28-12-2010:

“Anexo I – Cronograma de credenciamento obrigatório ao DEC para contribuinte optante pelo regime do Simples Nacional conforme as seguintes condições:

Item
Condições 
Prazo para credenciamento

1
Contribuinte que se enquadrar em uma das seguintes hipóteses:


<br>I - credenciado a emitir NF-e;

II - obrigado a emitir NF-e em substituição à NF modelo 1 ou 1-A. Em 90 (noventa) dias contados da data deste enquadramento. 

2
Contribuinte que não esteja enquadrado nas hipóteses indicadas no item 1.
Até 31-12-2013.

3
Contribuinte que iniciar suas atividades a partir de 01-01-2014
Em 90 (noventa) dias contados da data de inscrição no Cadastro de Contribuintes  do ICMS.

<br>”

Artigo 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 172, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Altera a Portaria CAT 173, de 28-12-2011, que dispõe sobre a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas e divulga a lista de suplência para substituição nas Câmaras Julgadoras.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 63, §2º, da Lei 13.457, de 18-03-2009 e no artigo 48 do Decreto 54.486 de 26 de junho de 2.009 e o disposto na Resolução SF 94, de 28-12-2012, resolve:

Artigo 1º - Fica estabelecida a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras, bem como a sequência ordinal de substituição dos Presidentes e Vice-Presidentes, nas ausências e afastamentos, na seguinte conformidade:

CÂMARA SUPERIOR

1. Presidente: José Paulo Neves

2. Vice-Presidente: Antônio Augusto Silva Pereira de Carvalho

3. Olga Maria de Castilho Arruda

4. Augusto Toscano

5. José Roberto Rosa

6. Luiz Fernando Mussolini Júnior

7. Gianpaulo Camilo Dringoli

8. Celso Alves Feitosa

9. Egle Prandini Maciotta

10. Francisco Antônio Feijó

11. Paulo Gonçalves da Costa Júnior

12. Vicente do Carmo Sapienza

13. Fernando Moraes Sallaberry

14. Vanessa Pereira Rodrigues Domene

15. Celso Barbosa Julian

16. Eduardo Perez Salusse

1ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Galinari Bertolucci

2. Vice-Presidente: Fabio Roberto Correa Castilho

3. André Monteiro Kapritchkoff

4. Fabio Nieves Barreira

2ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Márcio Roberto Simões Gonçalves Alabarce

2. Vice-Presidente: Sérgio Gonini Benício

3. Alexandre Aboud

4. Osvaldo Santos de Carvalho

3ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel de Oliveira Magro

2. Vice-Presidente: Creso Portela do Rosário

3. Bráulio da Silva Filho

4. Sylvio César Afonso

4ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Alberto Podgaec

2. Vice-Presidente: César Eduardo Temer Zalaf

3. Rogerio Dantas

4. Alexandre de Godoy

5ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Bordini Cruz

2. Vice-Presidente: Cacilda Peixoto

3. Manoel Marcelo Camargo de Laet

4. Janaina Mesquita Lourenço de Souza

6ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Durval Ferro Barros

2. Vice-Presidente: Rosana Ugolini Benatti

3. Rose Sobral

4. Pasqual Totaro

7ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Suely Margonato Ribeiro Galerani

2. Vice-Presidente: Fernando de Souza Carvalho

3. Klayton Munehiro Furuguem

4. Carlos Alberto D’Ambrósio

8ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel Luiz Manzotti Riemma

2. Vice-Presidente: José Antonio Khattar

3. Mara Regina Castilho Reinauer Ong

4. Ideli Dalva Ferrari

9ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Marcelo Alves

2. Vice-Presidente: Kátia Ohara Higuti

3. José Dufek Netto

4. Nilton Luiz Bartoli

10ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: André Felix Ricotta de Oliveira

2. Vice-Presidente: Celina Coutinho

3. Raphael Zulli Neto

4. Paulo Roberto Braga Fortuna

11ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: João Carlos Csillag

2. Vice-Presidente: Eliane Pinheiro Lucas Ristow

3. Fábio Ozi

4. Adolpho Bergamini

12ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Carlos Americo Domeneguetti Badia

2. Vice-Presidente: Gisele Borghi Buhker de Lima

3. Belmar Costa Ferro

4. Daniela Gonçalves Nogueira

13ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Oswaldo Faria de Paula Neto

2. Vice-Presidente: João Maluf Júnior

3. Ana Maria Sanches Pereira

4. Carmine Lourenço Del Gaiso Gianfrancesco

14ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Sérgio Ricardo de Almeida

2. Vice-Presidente: Silvana Visintin

3. Denise Ferreira de Oliveira Cheid

4. Silvio Ryokity Onaga

15ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Inácio Kazuo Yokoyama

2. Vice-Presidente: Maria Cristina Diniz Machado

3. Rodrigo Dalla Pria

4. Mara Eugenia Buonanno Caramico

16ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Maria Anselma Coscrato dos Santos

2. Vice-Presidente: Eduardo Soares de Melo

3. Antonio Damasceno Rodrigues

4. Rubens de Oliveira Neves

Artigo 2º - Divulgar a lista de suplência para a substituição de juiz de Câmara Julgadora, nos eventuais afastamentos e necessárias substituições, permitida nos termos do artigo 60, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentada pelo artigo 49 do Decreto 54.486, de 26-06-2009:

I - JUÍZES SERVIDORES

SEQ.
NOME
RG

1
Ana Maria de Sant’ana
14.328.644-4

2
Antonio Paulo de Souza
5.891.350

3
Argos Campos Ribeiro Simões
11.857.436

4
Ari José Brandão
4.436.381

5
Baltazar Garcia de Oliveira
9.646.582-7

6
Bruno Maciel dos Santos
33.501.948-1

7
Carlos Alberto Alves Sampaio
4.692.485-8

8
Carlos Alves Queiroz
4.862.594-2

9
Carlos de Oliveira Vianna
9.580.785-8

10
Carlos Roque Gomes
12.587.196

11
Claudio José Magalhães
3.386.366

12
Cristina Mendes Hang
11.734.888

13
Débora Pulino Sagradi
18.265.582-9

14
Edson Takashi Kondo
1.956.646

15
Elcio Fiori Henriques
44.023.906

16
Elisabete Nunes Guardado
17.862.912

17
Emerson Bueno dos Santos
11.959.348-8

18
Emílio Bruno
8.992.359-5

19
Fabio Rodrigues Pita
18.768.133-8

20
Fernando Batlouni Mendroni
13.255.588-8

21
Flavio Nascimbem de Freitas
18.089.706

22
Guilherme Alvarenga Pacheco
5.854.533

23
Iso Chaitz Scherkerkevitz
15.420.236

24
Ivan Ozawa Ozai
25.540.691-3

25
Jefferson Chioro Vieira
12.607.595-5

26
João Carlos de Queiroz
5.657.586-5

27
João Carlos Sanchez de Oliveira
5.705.777

28
João Dias Yanes
6.618.439

29
Joao Fernando Pereira da Cunha
19.265.478-0

30
João Marcos Mendes
4.431.185-2

31
Jonatas Marcos Cunha
22.880.958-7

32
Jorge Henrique Nacao
19.128.360

33
Jorge Jamil Jamur Neto
9.564.951-7

34
Jose Antonio Farah Lopes de Lima
23.241.883-0

35
Jose Carlos Vecchiato
8.808.782-7

36
Jose Eduardo de Paula Saran
9.403.214

37
Jose Luiz Melo
7.796.258-8

38
Joyce Sayuri Saito
18.491.989-7

39
Julia Maria Plenamente Silva
30.437.505-6

40
Leandro Márcio Pavan
19.402.007-1

41
Lucia de Faria Freitas
18.436.210

42
Luciana Moscardi Grillo
22.646.907-4

43
Luciano Garcia Miguel
13.786.123

44
Lucilia Aparecida dos Santos
17.275.032

45
Luis Fernando dos Santos Martinelli
21.116.330

46
Luiz Antonio Moroni Amorim
14.947.863-X

47
Luiz Claudio Ferreira Cantanhede
32.569.294-7

48
Marcel Martins Gama
2514402753

49
Marcelo Luiz Alves Fernandez
25.108.293-3

50
Marcio Antonio de Almeida Pierossi
19.111.486

51
Marcio March Garcia
37.838.063-1

52
Marcio Miranda Maia
7.480.675-3

53
Marco Antonio Vecchi
7.296.847-3

54
Marco Antonio Zanetti
6.120.510-2

55
Maria Alice Formigoni
22.883.064-3

56
Maurício de Almeida Henárias
18.666.601

57
Mauricio Marques Pires
17.749.354-9

58
Meire Cristina Goes Gonçalves
16.683.098-7

59
Nelson Biagi Junior
8.808.743

60
Nivaldo Manea Bianchi
10.554.469-3

61
Paulo Erick Lopes
29.886.638-9

62
Paulo Ricardo da Silva
48.617.946-0

63
Rafael de Oliveira Rodrigues
32.113.325

64
Renata Capasso
21.396.510

65
Renato Cialfi Abbondanza
22.452.304-1

66
Renato Michel Bosso
22.172.617-2

67
Ricardo Catunda do Nascimento Guedes
8.787.085-X

68
Rita de Cassia Aparecida Garcia
8.539.013-6

69
Rodrigo Frota da Silveira
37.837.531-3

70
Rogerio Neri Botura
18.607.464

71
Rosana Martins Cortez Veloso
37.337.624-8

72
Sergio de Castro Abreu
10.713.876

73
Sergio Seiji Teramoto
29.778.079-7

74
Teodoro Tadeu de Carvalho Kupper
6.088.185-9

75
Tiago Gabriel de Oliveira
28.311.756-4

76
Tiago Giuzio Tonussi
25.507.648-4

77
Valter Pedro
6.909.004-X

78
Vera Lucia Santoro
9.010.946-6

79
Virgílio Bernardes Carbonieri
17.503.527

II - JUÍZES CONTRIBUINTES

SEQ.
NOME
RG

1
Adriana Esteves Guimarães
245136228

2
Adriana Marubayashi Angelozzi
25257347-X

3
Alessandro Rostagno
1049087

4
André Almeida Blanco
219322521

5
Andre Milchteim
244843661

6
Anis Kfouri Junior
221716956

7
Antonio Luis Guimarães de Álvares Otero
10988484

8
Atílio Pitarelli
8333725-8

9
Carlos Vinícius de Araujo
158065013

10
Coriolano Aurélio de A. Camargo Santos
208714893

11
Daniel Clayton Moretti
283191478

12
Daniela de Andrade Braghetta
18315545

13
Douglas Kakazu Kushiyama
217542050

14
Edison Aurelio Corazza
3091356

15
Erio Umberto Saiani Filho
207587772

16
Felipe Guimarães Freitas
1195617

17
Fernanda Sá Freire Figlioulo
107544215

18
Fernando Aurélio Zilveti
114203325

19
Flavio Alberto Gonçalves Galvão
1715313

20
Flávio de Haro Sanches
23030655-X

21
Geraldo Gomes Trindade
9132219

22
German Alejandro San Martín Fernández
506856999

23
Guilherme de Azevedo Camargo
265005000

24
Guilherme Giglio
266083006

25
Irene Bisoni Cardoso
11808643

26
Isabel Cristina Omil Luciano
195846163

27
Isabela Bonfá De Jesus
236074428

28
João Carceles
1280975

29
João Carlos de Figueiredo Neto
137648492

30
Jonathan Barros Vita
1590419

31
José Antonio Balieiro Lima
153851946

32
José Eduardo Tellini Toledo
12513756

33
José Luis Ribeiro Brazuna
245577257

34
José Orivaldo Peres Júnior
11908325

35
Juliano Di Pietro
267563733

36
Karina Maia Soares da Rocha
266013685

37
Leandro Bonadia Fernandes
272434401

38
Leandro Mauro Munhoz
276982940

39
Leonel Cesarino Pessôa
111102753

40
Luiz Augusto Casseb Nahuz
26702617

41
Luiz Roberto Guimarães Erhardt
255959710

42
Luiza Nagib
18166456

43
Marcelo de Azevedo Granato
243251750

44
Marcelo de Carvalho Rodrigues
191500562

45
Marcelo Fróes Del Fiorentino
231180998

46
Marcelo Magalhães Peixoto
225397523

47
Marco Aurélio Guimarães Pereira
19891550

48
Marcos de Carvalho Pagliaro
202429520

49
Marcos Marcelo de Moraes e Matos
20695078

50
Maria do Rosário Pereira Esteves
323245067

51
Maria Isabel Mantoan de Oliveira
7946367

52
Mario Masato Murakami
3806184

53
Mauricio de Carvalho Silveira Bueno
212537222

54
Miguel Delgado Gutierrez
11748206

55
Mônica Ferraz Ivamoto
257657289

56
Nelson Paschoal Biazzi
1792969

57
Odmir Fernandes
8032059

58
Osvaldo Zorzeto Júnior
18714710

59
Paulo Carvalho Engler Pinto Júnior
16528944

60
Paulo Tomoyuki Aoki
905043006

61
Pedro Anan Júnior
9446779

62
Rafael Pinheiro Lucas Ristow
285312236

63
Raphael Garófalo Silveira
262809941

64
Raul Iberê Malagó
60081909

65
Renato Oswaldo de Gois Pereira
196189111

66
Ricardo Ejzenbaum
128856737

67
Ricardo Scravajar Gouveia
27729129

68
Rodrigo Antonio da Rocha Frota
224331577

69
Rodrigo de Paula Bley
242013764

70
Rodrigo Hamamura Bidurin
281208141

71
Rogério Camargo Gonçalves de Abreu
25029476X

72
Samuel Carvalho Gaudêncio
2188449

73
Sérgio Approbato Machado
1044122

74
Shirley Fernandes Marcon Chalita
163709373

75
Suzana Comelato
23933243

76
Thelma Perez Soares Correa
107136223

77
Thiago Ceravolo Laguna
257950527

78
Victor de Luna Paes
203820101

79
Virgílio Cansino Gil
6704850

80
Walter Edson Cappelletti
200269719

“

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 02-01-2013.

Portaria CAT 173, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Disciplina o procedimento de correição ordinária nas unidades integrantes da estrutura organizacional da Coordenadoria da Administração Tributária.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 39, inciso I, do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e no artigo 16 da Resolução SF 6, de 3 de fevereiro de 2003, expede a seguinte portaria:

Da correição ordinária

Artigo 1º - A Corregedoria da Fiscalização Tributária - Corcat atuará de forma preventiva mediante a realização de correições ordinárias, que terão por objeto aferir a regularidade dos procedimentos e a aplicação uniforme das normas existentes, nas unidades integrantes da estrutura organizacional da Coordenadoria da Administração Tributária, consoante a previsão do inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 911, de 3 de janeiro de 2002, e da seção II do Regimento Interno da Corcat, aprovado pela Resolução SF 06, de 3 de fevereiro de 2003.

Artigo 2º - A atuação dos corregedores fiscais, no âmbito da correição ordinária, sem prejuízo do disposto na legislação, deverá se orientar por esta portaria e pelos programas de trabalho.

§ 1º - O programa de trabalho, assim entendido o plano de ação, organizado em roteiros de verificação, voltado a orientar e controlar a realização dos exames no curso do processo correcional, será aplicado conforme cronograma publicado pelo 

Diretor da Corcat, nos termos do artigo 14.

§ 2º - Os roteiros de verificação serão elaborados, atualizados e divulgados pelo Diretor da Corcat, após aprovação do Coordenador da Administração Tributária, conforme disposto no artigo 16 da Resolução SF 6, de 3 de fevereiro de 2003.

Objetivo

Artigo 3º - O processo correcional tem por escopo verificar se os métodos de trabalho utilizados nas unidades integrantes da estrutura organizacional da Coordenadoria da Administração Tributária não apresentam distorções que possam afetar a regularidade das atividades nela desenvolvidas, de forma a:

I - apurar sua conformidade com a legislação e sua aderência às diretrizes e procedimentos internos estabelecidos;

II - contribuir para a padronização dos procedimentos nas unidades;

III - examinar o alinhamento dos controles existentes com as melhores práticas, propiciando, periodicamente, sua revisão e atualização, a fim de que eventuais deficiências identificadas sejam pronta e integralmente corrigidas, garantindo-lhes efetividade;

IV - conferir o cumprimento da atribuição de responsabilidade e de delegação de competência, garantindo a apropriada segregação de funções, de modo a eliminar atribuições de responsabilidades conflitantes, assim como reduzir e monitorar, com a devida independência requerida, potenciais conflitos de interesses existentes;

V - prevenir irregularidades e fomentar uma cultura de controles, baseados na observância de normas de conduta e princípios éticos.

Alcance de objetivo

Artigo 4º - Na execução dos trabalhos de correição, o corregedor fiscal deve avaliar o alcance dos objetivos propostos para o processo correcional, considerando, entre outros elementos, se:

I - o resultado dos procedimentos executados atinge os objetivos estabelecidos nesta portaria;

II - as evidências obtidas são adequadas e suficientes para demonstrar a correta execução do programa de trabalho e fundamentam suas conclusões acerca do que foi verificado;

III - há necessidade de medidas adicionais a serem adotadas.

Requisitos

Artigo 5º - Na realização dos trabalhos de correição, o corregedor fiscal deve observar todos os requisitos especificados no programa de trabalho aplicável.

Parágrafo único - O corregedor fiscal poderá, mediante autorização do Diretor da Corcat, deixar de atender a um requisito especificado, devendo explicitar as razões para seu não atendimento e documentar, se adotados, os procedimentos alternativos executados

Controle de qualidade

Artigo 6º - O Diretor da Corcat estabelecerá diretrizes e procedimentos de controle de qualidade do processo correcional que forneçam uma avaliação objetiva dos procedimentos executados pelas equipes de correição e das conclusões obtidas para elaboração do relatório final de correição.

Responsabilidades

Artigo 7º - Para a execução dos trabalhos de correição, os corregedores fiscais deverão ser reunidos em equipes, cujo número de integrantes será definido de acordo com a extensão e complexidade do processo correcional.

Parágrafo único - Compete aos membros das equipes de correição, sem prejuízo do estabelecido em outros dispositivos desta portaria:

1 - executar, sob supervisão de um corregedor encarregado, os procedimentos previstos no programa de trabalho;

2 - auxiliar na elaboração do relatório de correição.

Artigo 8º - Compete ao corregedor encarregado, sem prejuízo do estabelecido em outros dispositivos desta portaria:

I - organizar, orientar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pela equipe de correição;

II - tratar dos assuntos significativos surgidos durante o trabalho, além de considerar sua importância e modificar a abordagem planejada de maneira apropriada;

III - identificar assuntos em que seja necessário consultar membros externos à equipe de correição;

IV - manifestar-se, em nome da equipe de correição, acerca dos assuntos tratados nos procedimentos executados, lavrando os termos e certidões adequados;

V - tomar as providências cabíveis quanto ao provimento correcional;

VI - elaborar o relatório de correição.

Artigo 9º - Compete ao Diretor da Corcat, sem prejuízo do estabelecido em outros dispositivos desta portaria:

I - nomear os membros das equipes de correição e, dentre eles, designar o corregedor encarregado;

II - estabelecer o cronograma de correição, bem como nele promover eventuais alterações;

III - revisar os trabalhos efetuados e se manifestar acerca das sugestões e conclusões apontadas em relatório pela equipe de correição, bem como tomar as providências cabíveis quanto à comunicação de indícios de infração disciplinar e à necessidade de revisão de trabalhos fiscais.

Artigo 10 - Em conformidade com o previsto no artigo 9º da Lei Complementar 911, de 3 de janeiro de 2002, os gestores e servidores das unidades integrantes da estrutura organizacional da Coordenadoria da Administração Tributária deverão fornecer à equipe de correição, com celeridade, no curso dos procedimentos previstos por esta portaria:

I - todas as informações relevantes de que tenham conhecimento acerca da unidade e de suas atividades, como registros, documentos e outros elementos;

II - informações adicionais que a equipe solicite para fins da correição;

III - livre acesso ao pessoal, às dependências, aos arquivos, aos documentos e a quaisquer outros elementos necessários à execução do trabalho.

Consulta

Artigo 11 - No curso dos procedimentos previstos nesta portaria, a equipe de correição poderá formular consulta a órgãos técnicos específicos desta Secretaria, no intuito de esclarecer assuntos excepcionais ou controversos, que deverá:

I - ser dirigida ao órgão competente para esclarecer as questões propostas;

II - ser objetiva e estruturada na forma de quesitos;

III - ter prévio trânsito pelo Diretor da Corcat, que pode indeferir os quesitos que julgar impertinentes ao assunto tratado.

§ 1º - A natureza e o alcance das consultas de que trata este artigo e as conclusões delas resultantes devem instruir o processo correcional.

§ 2º - A consulta deverá ser atendida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do Diretor da Corcat, e sua resposta deve indicar os dispositivos legais em que se fundamenta.

Limitação ao processo correcional

Artigo 12 - Qualquer limitação ao processo correcional será levada ao conhecimento do Diretor da Corcat, por via de representação específica, a ser instruída com manifestação do gestor da unidade, para adoção de providências, sem prejuízo do prosseguimento dos trabalhos de verificação e do registro como tópico específico do relatório de correição.

Proposta de unidades

Artigo 13 - Um grupo de corregedores fiscais, selecionado pelo Diretor da Corcat, deverá elaborar, anualmente, o planejamento inicial e a proposta de cronograma de correição para o ano subsequente, com base na avaliação das atividades das 

unidades, nos registros de correições anteriores e em outras informações constantes dos arquivos da Corcat.

§ 1º - O planejamento inicial é atividade, no âmbito da Corcat, de levantamento de características e informações das unidades e de suas atividades, e tem por escopo orientar a equipe de correição na execução dos trabalhos.

§ 2º - Da proposta deverão constar a época de execução dos trabalhos, as unidades relacionadas, o programa de trabalho aplicável e seu período de abrangência.

§ 3º - A proposta deverá ser justificada e encaminhada ao Diretor da Corcat até o mês de setembro do ano imediatamente anterior ao da execução da correição sugerida.

Seleção das unidades e escolha dos roteiros

Artigo 14 - O Diretor da Corcat realizará as análises e adequações pertinentes e, após a aprovação do Coordenador da Administração Tributária, fará publicar o cronograma de correição no Diário Oficial do Estado.

§ 1º - A publicação de que trata o “caput” deverá ocorrer durante o mês de dezembro do ano imediatamente anterior ao da execução dos trabalhos, ressalvada a hipótese do artigo 17.

§ 2º - Os gestores das unidades relacionadas serão cientificados da publicação do cronograma de correição.

Formação do cronograma

Artigo 15 - Do cronograma de correição deverão constar:

I - o período em que as unidades serão inspecionadas, em base mensal;

II - as unidades que serão verificadas;

III - as unidades passíveis de serem verificadas no período selecionado;

IV - a indicação dos programas de trabalho a serem aplicados.

Parágrafo único - As unidades passíveis de serem verificadas são aquelas que, embora constantes do cronograma de correição, somente passarão pelo processo correcional a critério do Diretor da Corcat, que comunicará a verificação ao gestor da unidade com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis contados da data da visita inicial.

Artigo 16 - A natureza, a época de execução e a extensão dos procedimentos previstos no programa de trabalho deverão ser planejadas de forma a minimizar a interferência nas rotinas e atividades da unidade selecionada.

Artigo 17 - O cronograma de correição poderá ser alterado a qualquer tempo, à vista de circunstâncias supervenientes à sua elaboração e que justifiquem a medida, a critério do Diretor da Corcat, hipótese em que deverá ser realizada nova publicação, observado o disposto no artigo 14.

Visita inicial

Artigo 18 - O Diretor da Corcat definirá com as equipes de correição a data da visita inicial nas respectivas unidades selecionadas, comunicando-a aos seus gestores com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis.

§ 1º - Na visita inicial serão apresentados aos gestores da unidade a equipe de correição, o escopo, os objetivos e critérios selecionados durante o planejamento e os procedimentos técnicos e administrativos que serão adotados pela equipe no cumprimento de suas atribuições, bem como serão indagados aspectos e características da unidade e de suas atividades.

§ 2º - Na visita inicial será definida, em conjunto com os gestores da unidade, a data, dentro do mês previsto no cronograma, em que terá início a execução dos trabalhos, não podendo o intervalo entre a visita inicial e o início de execução dos trabalhos ser superior a 10 (dez) dias úteis.

§ 3º - A entrevista com os gestores, conduzida durante a visita inicial na unidade selecionada, destina-se a:

1 - conhecer aspectos relativos às características da administração, da organização das atividades e da operação na unidade;

2 - conhecer a estrutura organizacional, os sistemas de controle e as diretrizes e procedimentos adotados na unidade;

3 - reavaliar e ajustar o planejamento inicial, se for o caso.

Ajuste do programa de trabalho

Artigo 19 - O processo de avaliação e ajuste do programa de trabalho, inclusive durante a execução da correição, envolve a identificação de eventuais distorções nos controles ou nas atividades desenvolvidas na unidade verificada, estimando-se sua significância e sua probabilidade de ocorrência, cabendo ao corregedor encarregado:

I - a decisão dos ajustes pertinentes, podendo ampliar a extensão dos exames amostrais aplicáveis;

II - solicitar ao Diretor da Corcat a inclusão de novos roteiros de verificação ao programa de trabalho, observado o previsto no artigo 17.

Medidas preliminares

Artigo 20 - Antes do início da execução dos trabalhos, o corregedor encarregado solicitará ao gestor da unidade selecionada a documentação necessária à instrução do respectivo programa de trabalho.

Parágrafo único - O prazo para a entrega dos documentos solicitados será estabelecido pelo corregedor encarregado, não podendo ultrapassar a data do início da execução do programa de trabalho.

Execução do programa de trabalho

Artigo 21 - A execução dos trabalhos de correição será formalizada mediante a lavratura de termo de início, do qual se dará ciência ao gestor da unidade verificada.

Artigo 22 - No decorrer dos procedimentos de correição, a equipe de correição fará a aplicação e o relato dos exames previstos no programa de trabalho, observando, quando couber, entre outras, as seguintes técnicas:

I - inspeção - exames de registros, documentos, relatórios de sistemas informáticos, processos, demonstrativos e outros documentos que possam fornecer quaisquer evidências que subsidiem as conclusões do relatório de correição;

II - observação - acompanhamento da realização de procedimentos quando de sua execução, com vistas a evidenciar problemas ou deficiências;

III - confirmação - verificação das informações fornecidas pela unidade submetida à correição com outras fontes;

IV - recálculo - verificação da exatidão matemática de documentos ou registros;

V - análise - avaliação das informações colhidas, feita por meio do estudo das relações entre dados obtidos e índices ou indicadores existentes;

VI - indagação - obtenção de dados mediante a aplicação de questionários ou de entrevistas.

Artigo 23 - No curso da execução dos trabalhos, o corregedor encarregado poderá solicitar novos documentos ao gestor da unidade verificada, que atenderá a solicitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da ciência da solicitação.

Amostragem

Artigo 24 - Na execução dos roteiros de verificação, a equipe de correição poderá realizar os exames previstos utilizando-se de critérios de amostragem, observados os limites mínimos estabelecidos no programa de trabalho.

Parágrafo único - O método de amostragem adequado para cada item do roteiro de verificação deve ser definido pela equipe de correição, considerando as características do conjunto da qual a amostra será extraída.

Relato de irregularidades

Artigo 25 - No curso da execução dos trabalhos, a equipe de correição deverá elaborar um resumo que descreva as irregularidades identificadas durante a correição e como elas foram tratadas.

Parágrafo único - A equipe de correição poderá reter parte da documentação colhida, em originais ou cópias, e outras evidências para o relato das irregularidades.

Provimento correcional

Artigo 26 - O encarregado da correição emitirá instrução ao gestor da unidade verificada quando observada irregularidade que, sem embargo de caracterizar-se inequívoca violação de regra previamente estabelecida em ato eficaz, seja perfeitamente sanável e não tenha causado dano ao serviço ou ao erário públicos, nos termos do artigo 32 da Resolução SF 6, de 3 de fevereiro de 2003.

Encerramento da execução do programa de trabalho

Artigo 27 - O corregedor encarregado, ao término da execução do programa de trabalho, solicitará ao gestor da unidade, se houver necessidade, a documentação adicional cabível, bem como definirá o prazo para sua entrega e, não havendo outras exigências, comunicará o seu encerramento.

Manifestação do gestor

Artigo 28 - A manifestação de que a execução dos trabalhos de correição está em desacordo com as exigências legais e regulamentares pode ser realizada pelo gestor da unidade, em representação específica, e encaminhada para apreciação 

do Diretor da Corcat.

§ 1º - A representação pode ser feita no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da última reunião prevista no artigo 30.

§ 2º - O Diretor da Corcat poderá determinar as medidas corretivas, bem como substituir os membros da equipe de correição.

§ 3º - A manifestação do gestor da unidade não suspende ou interrompe os trabalhos de correição.

Montagem final e relatório preliminar

Artigo 29 - Reunida a documentação obtida, ordenada de acordo com os roteiros de verificação executados, a equipe de correição elaborará relatório preliminar de correição no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de encerramento da execução dos trabalhos na unidade verificada.

Parágrafo único - Durante a elaboração do relatório preliminar, não serão executados exames ou procedimentos adicionais na unidade verificada.

Reunião com gestores

Artigo 30 - Elaborado o relatório preliminar, a equipe de correição realizará reuniões de trabalho com os gestores da unidade verificada, com o objetivo de dar ciência dos aspectos relevantes encontrados, bem como possibilitar a apresentação de justificativas acerca das constatações realizadas.

§ 1º - As justificativas deverão ser apresentadas à equipe de correição, de forma fundamentada quanto aos quesitos apresentados e subscritas pelo gestor da unidade verificada, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de realização da última reunião.

§ 2º - A equipe de correição também poderá agendar reunião de trabalho com o gestor de cada área verificada, para a apresentação dos aspectos específicos encontrados, da qual, a critério do gestor, poderão participar os respectivos servidores.

Formação do relatório final de correição

Artigo 31 - A equipe de correição descreverá o escopo e o objeto da correição, a metodologia utilizada, os aspectos observados, as conclusões e as recomendações de ações preventivas, corretivas ou saneadoras, por meio do relatório final da correição, que deverá ser concluído no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da data de realização da última reunião de que trata o artigo 30.

Parágrafo único - Não concluído o relatório no prazo de que trata o “caput”, o encarregado da correição deverá comunicar ao Diretor da Corcat as razões que justificam a não conclusão e o tempo necessário para o término dos trabalhos.

Artigo 32 - Da análise dos exames efetuados, das irregularidades encontradas e das justificativas apresentadas pelos gestores das unidades verificadas, a equipe de correição fará constar do relatório final sua manifestação quanto a:

I - sugestão de boas práticas, entendida como a recomendação da equipe de correição à adoção de medidas que influenciem positivamente na eficiência e eficácia das atividades na unidade verificada;

II - conclusão do provimento correcional, entendida como a apreciação pela equipe de correição de que o provimento correcional de que trata o artigo 26 foi atendido, ou de que medida corretiva alternativa eventualmente adotada pelo gestor da unidade verificada é adequada, hipótese em que fica afastada a execução do respectivo procedimento disciplinar.

III - comunicação de indícios de irregularidade, apurados no processo correcional e que não comportem saneamento por via de provimento.

Parágrafo único - As distorções encontradas no curso da execução dos trabalhos de correição serão documentadas e registradas no relatório final de correição, ainda que tempestivamente corrigidas pelo gestor da unidade verificada, consignando-se as medidas corretivas adotadas.

Artigo 33 - O Diretor da Corcat apreciará o relatório final de correição, bem como os documentos que o instruem, manifestando-se conclusivamente e remetendo-os ao Coordenador da Administração Tributária, para conhecimento e determinação das providências cabíveis, após os quais devem retornar os autos à Corcat.

Parágrafo único - O Diretor da Corcat encaminhará ao gestor da unidade verificada e a seu superior imediato cópia do relatório final de correição, da sua manifestação e do despacho do Coordenador da Administração Tributária.

Monitoramento

Artigo 34 - A equipe de correição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da lavratura do relatório final de correição, deverá realizar nova verificação na unidade correcionada, que será registrada no relatório de monitoramento.

§ 1º - O monitoramento tem por objetivo examinar a execução das recomendações e práticas apontadas no relatório final de correição e será comunicado ao gestor da unidade verificada com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis contados da data de início de sua execução.

§ 2º - O gestor da unidade verificada pode apresentar justificativas à equipe de correição, de forma fundamentada quanto aos quesitos apresentados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de encerramento da execução dos trabalhos.

§ 3º - O relatório de monitoramento deverá ser encaminhado ao Diretor da Corcat para conhecimento e providências, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de encerramento das verificações.

§ 4º - O Diretor da Corcat apreciará o relatório de monitoramento, bem como os documentos que o instruem, manifestando-se conclusivamente e remetendo-os ao Coordenador da Administração Tributária, para conhecimento e determinação das providências cabíveis, após os quais devem retornar os autos à Corcat.

Disposições finais e transitórias

Artigo 35 - Os autos do processo de correição serão mantidos sob guarda e arquivo da Corcat, sendo seu conteúdo de acesso privativo a seus membros e às autoridades a eles superiores, sendo vedada sua divulgação a terceiros não autorizados por quem competente.

Artigo 36 - No exercício seguinte ao da publicação desta portaria, não se aplicam os prazos previstos nos artigos 13 e 14, admitindo-se a possibilidade de a publicação do cronograma de correição e a execução dos trabalhos ocorrerem dentro do próprio exercício.

Artigo 37 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições da Portaria CAT 18, de 25-02-2003.

Portaria CAT 174, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Dispõe sobre os procedimentos que devem ser observados na aplicação da alíquota de 4% nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto na Resolução do Senado Federal 13, de 25-04-2012, e no Ajuste SINIEF 19, de 7 de novembro de 2012, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - A aplicação da alíquota do ICMS de 4% nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior observará o disposto nesta portaria.

Artigo 2º - A alíquota de 4% aplica-se nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior que, após o desembaraço aduaneiro:

I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização;

II - ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem em mercadorias ou bens com conteúdo de importação superior a 40%.

Parágrafo único - Não se aplica a alíquota de 4% nas operações interestaduais com os seguintes bens e mercadorias:

1 - bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, assim considerados aqueles previstos em lista publicada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX para os fins da Resolução do Senado Federal 13/2012;

2 - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei 288, de 28-02-1967, e as Leis nºs 8.248, de 23-10-1991, 8.387, de 30-12-1991, 10.176, de 11-01-2001, e 11.484, de 31-05-2007;

3 - gás natural importado do exterior.

Artigo 3º - Conteúdo de Importação é o percentual correspondente ao quociente entre o valor da parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual da mercadoria ou bem submetido a processo de industrialização e será informado pelo contribuinte nos casos previstos no artigo 5º.

§ 1º - Considera-se:

1 - valor da parcela importada do exterior, o valor da importação, assim considerado aquele que corresponde ao valor da base de cálculo do ICMS incidente na operação de importação, composto pelos seguintes itens:

a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, convertido para moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto de importação;

b) imposto de importação;

c) imposto sobre produtos industrializados;

d) imposto sobre operações de câmbio;

e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras;

2 - valor total da operação de saída interestadual, o valor total do bem ou da mercadoria incluídos os tributos incidentes na operação própria do remetente.

§ 2º - Na hipótese da alínea a do item 1 do § 1º, caso o valor da base de cálculo do imposto de importação seja fixado pela autoridade aduaneira ele prevalecerá sobre o preço declarado nos documentos de importação.

§ 3º - Na determinação da base de cálculo prevista no item 1 do § 1º:

1 - desconsidera-se qualquer desoneração ou postergação do lançamento do imposto, caso aplicável;

2 - o montante do ICMS integra a base de cálculo do próprio imposto.

Artigo 4º - O Conteúdo de Importação deverá ser recalculado sempre que, após sua última aferição, a mercadoria ou bem objeto de operação interestadual tenha sido submetido a novo processo de industrialização.

Artigo 5º - No caso de operações com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização, o contribuinte industrializador deverá preencher a Ficha de Conteúdo de Importação - FCI, conforme modelo aprovado em Ajuste SINIEF, na qual deverá constar:

I - descrição da mercadoria ou bem resultante do processo de industrialização;

II - o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH;

III - código do bem ou da mercadoria;

IV - o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir;

V - unidade de medida;

VI - valor da parcela importada do exterior por unidade;

VII - valor total da saída interestadual por unidade;

VIII - conteúdo de importação, cujo percentual será gerado em virtude das informações prestadas.

Artigo 6º - Com base nas informações descritas no artigo 5º, a FCI deverá ser preenchida e entregue:

I - de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos;

II - utilizando-se o valor unitário, que será calculado pela média aritmética ponderada, praticado no último período de apuração.

§ 1º - A FCI deverá ser entregue previamente à operação interestadual feita pelo contribuinte com o produto submetido a processo de industrialização e que contenha insumos importados.

§ 2º - Deverá ser entregue nova FCI para o mesmo produto toda vez que houver alteração em percentual superior a 5 % (cinco por cento) no Conteúdo de Importação ou que implique alteração da alíquota interestadual aplicável à operação.

§ 3º - A entrega de nova FCI para um mesmo produto não substituirá a anteriormente apresentada, hipótese em que ambas permanecerão válidas, devendo ser utilizada conforme o conteúdo de importação apurado.

§ 4º - Para o preenchimento da FCI, deverá ser utilizado software específico, desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela Secretaria da Fazenda, no endereço www.fazenda.sp.gov.br/fci.

§ 5º - O preenchimento da FCI deverá ser feito de acordo com as especificações técnicas previstas em Ato Cotepe.

§ 6º - Fica facultada a utilização do valor unitário, calculado pela média aritmética ponderada, praticado no período imediatamente anterior, enquanto não disponíveis os dados do último período de apuração a que se refere o inciso II do caput.

Artigo 7º - Preenchida a FCI, deverá ser gerada declaração em arquivo digital com assinatura digital do contribuinte ou seu representante legal, certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 1º - O arquivo digital de que trata o caput deverá ser entregue via internet para a Secretaria da Fazenda, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, utilizando-se para tanto o aplicativo disponível no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br/fci.

§ 2º - Uma vez recepcionado o arquivo digital pela Secretaria da Fazenda, será expedido recibo de entrega e número de controle da FCI, o qual deverá ser indicado pelo contribuinte nos documentos fiscais de saída que realizar com o bem ou mercadoria descrito na respectiva declaração.

§ 3º - A informação prestada pelo contribuinte será disponibilizada para a unidade federada de destino do respectivo produto.

§ 4º - A recepção do arquivo digital da FCI não implicará reconhecimento da veracidade e legitimidade das informações prestadas, ficando sujeitas à homologação posterior pela administração tributária.

Artigo 8º - Deverá ser informado em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e:

I - no caso de bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento do emitente, o valor da parcela importada do exterior por unidade, o número de controle da FCI e o Conteúdo de Importação expresso percentualmente;

II - no caso de bens ou mercadorias importados que não tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento do emitente, o valor unitário da importação.

Parágrafo único - A prestação de informação prevista no caput também deverá ser feita mesmo nas operações internas.

Artigo 9º - O contribuinte que realize operações interestaduais com bens e mercadorias importados ou com Conteúdo de Importação deverá manter sob sua guarda pelo período decadencial os documentos comprobatórios do valor da importação ou, quando for o caso, do cálculo do Conteúdo de Importação, contendo no mínimo:

I - descrição das matérias-primas, materiais secundários, insumos, partes e peças, importados ou que tenham Conteúdo de Importação, utilizados ou consumidos no processo de industrialização, informando, ainda;

a) o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH;

b) o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir;

c) as quantidades e os valores;

II - Conteúdo de Importação, quando existente;

III - o arquivo digital de que trata o artigo 7º, quando for o caso.

Artigo 10 - Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e deverão ser informados no campo “Informações Adicionais”, por mercadoria ou bem o valor da parcela importada, o número da FCI e o Conteúdo de Importação ou o valor da importação do correspondente item da NF-e.

Parágrafo único - A informação a que se refere o caput será prestada pela aposição da expressão: “Resolução do Senado Federal 13/12, Valor da Parcela Importada R$ ________, Número da FCI_______, Conteúdo de Importação ___%, Valor da Importação R$ ____________”.

Artigo 11 - As disposições contidas nesta Portaria aplicamse a quaisquer saídas interestaduais de bens e mercadorias importados ou que possuam Conteúdo de Importação, que se encontrarem em estoque no estabelecimento do contribuinte 

em 31-12-2012.

§ 1º - Na impossibilidade de se determinar o valor da importação ou do Conteúdo de Importação, o contribuinte poderá considerar o valor da última importação.

§ 2º - Para os fins deste artigo, na hipótese de aquisição de mercadoria no país, quando não for possível identificar:

1 - o valor da importação da mercadoria, o contribuinte poderá utilizar como tal o valor constante da nota fiscal de aquisição que identifique os Códigos da Situação Tributária - CST 

1 - Estrangeira - Importação direta ou 2 - Estrangeira - Adquirida no mercado interno;

2 - o valor da parcela importada contida na industrialização antecedente, o contribuinte poderá considerar a mercadoria como de origem nacional.

Artigo 12 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:

I - a partir de 01-05-2013, em relação aos artigos 5º a 7º e a obrigatoriedade de prestar a informação do número de controle da FCI na NF-e de que tratam os artigos 8º e 10;

II - a partir de 01-01-2013, em relação aos demais artigos.

Portaria CAT 175, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Altera a Portaria CAT-150/12, de 22-11-2012, que estabelece a base de cálculo na saída de máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos, a que se refere artigo 313-Z12 do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, caput, 313-Z11 e 313-Z12 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que segue o Anexo Único da Portaria CAT-150/12, de 22-11-2012:

“ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO
NBM/SH
% IVA- ST

1
Aparelhos para filtrar ou depurar água –

depuradores de água, exceto os elétricos e os indicados no item 1.1
8421.21.00
42,11

1.1
Aparelhos para filtrar ou depurar água - filtros de

barro
8421.21.00
66,15

2
Concentradores de oxigênio por depuração do ar,

com capacidade de saída inferior ou igual a 6 litros por minuto
8421.39.30
50,51

3
Balanças para pessoas, incluídas as balanças

para bebês; balanças de uso doméstico
8423.10.00
60,80

4
Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes
8424.20.00
65,29

5
Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes, exceto lavadoras de alta pressão
8424.30.10,

8424.30.90 e

8424.90.90
50,51

6
Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x

36cm, quando não dobradas
8443.12.00
50,51

7
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com

motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual, exceto os produtos de uso agrícola constantes em relação a que se refere o inciso V do artigo 54 do RICMS/00
84.67
48,14

8
Maçaricos de uso manual e suas partes
8468.10.00
e

8468.90.10
50,51

9
Máquinas e aparelhos a gás e suas partes
8468.20.00
e

8468.90.90
50,51

10
Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou

fraca
8515.1
50,51

11
Máquinas e aparelhos para soldar metais por

resistência
8515.2
51,51

12
Partes de máquinas e aparelhos para soldadura

forte ou fraca da posição 8515.1, e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência da posição 8515.2 - Exceto dos produtos destinados

à construção civil (item 106 do artigo 313-Y do

RICMS/00)
8515.90
47,35

13
Talhas, cadernais e moitões
84.25
45,08

14
Demais mercadorias arroladas no § 1º do artigo

313-Z11 do Regulamento do ICMS

157,27

“

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2013.

Portaria CAT 176, de 28-12-12 – DOE 29-12-12

Altera a Portaria CAT-109/12, de 27-08-2012, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, a que se refere o artigo 313-Z20 do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 41, “caput”, 313-Z19 e 313-Z20 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que segue o Anexo Único da Portaria CAT-109/12, de 27-08-2012:

“ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO
NCM
IVA % (de 01/01/2012 a 31/12/2012)
IVA % (de 01/01/2013 a 31/01/2013)
IVA % (de 01/02/2013 a 30/06/2013)
IVA % (de 01/07/2013 a 31/07/2013)

1
Fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes
7321.11.00, 7321.81.00 e 7321.90.00
50,06
50,06
50,06
50,06

2
Fogões de cozinha de uso doméstico - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
7321.11.00
38,98
38,98
44,52
50,06

3
Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"), munidos de portas exteriores separadas
8418.10.00
39,99
39,99
39,99
39,99

4
Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"), munidos de portas exteriores separadas - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8418.10.00
37,54
37,54
38,15
39,99

5
Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão
8418.21.00
36,52
36,52
36,52
36,52

6
Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8418.21.00
34,49
34,49
34,99
36,52

7
Outros refrigeradores do tipo doméstico
8418.29.00
53,44
53,44
53,44
53,44

8
Outros refrigeradores do tipo doméstico - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8418.29.00
48
48
49,36
53,44

9
Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não superior a 800 litros
8418.30.00
43,20
43,20
43,20
43,20

10
Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não superior a 400 litros - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8418.30.00
41,51
41,51
41,93
43,20

11
Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não superior a 900 litros
8418.40.00
44,29
44,29
44,29
44,29

12
Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não superior a 400 litros - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8418.40.00
40,84
40,84
41,70
44,29

13
Outros congeladores ("freezers")
8418.50.10 e 8418.50.90
53,44
53,44
53,44
53,44

14
Mini Adega e similares
8418.69.9
53,44
53,44
53,44
53,44

15
Máquinas para produção de gelo
8418.69.99
53,44
53,44
53,44
53,44

16
Partes dos Refrigeradores, Congeladores e Mini Adegas, descritos nos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
8418.99.00
50,95
50,95
50,95
50,95

17
Secadoras de roupa de uso doméstico
8421.12
36,59
36,59
36,59
36,59

18
Outras secadoras de roupas e centrífugas para uso doméstico
8421.19.90
47,07
47,07
47,07
47,07

19
Bebedouros refrigerados para água
8418.69.31
38,88
38,88
38,88
38,88

20
Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 17, 18 e 19
8421.9
37,03
37,03
37,03
37,03

21
Máquinas de lavar louça do tipo doméstico e suas partes
8422.11.00 e 8422.90.10
41,14
41,14
41,14
41,14

22
Máquinas que executem pelo menos duas das seguintes funções: impressão, cópia ou transmissão de telecópia (fax), capazes de ser conectadas a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede
8443.31
20,95
20,95
20,95
20,95

23
Outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si, capazes de ser conectados a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede
8443.32
27,78
27,78
27,78
27,78

24
Outras máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, cilindros e outros elementos de impressão da posição 84.42; e de outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si, suas partes e acessórios
8443.99
36,79
36,79
36,79
36,79

25
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca, inteiramente automáticas
8450.11.00
54,98
54,98
54,98
54,98

26
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca, inteiramente automáticas - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8450.11.00
31,06
31,06
31,06
31,06

27
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado
8450.12.00
48,99
48,99
48,99
48,99

28
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8450.12.00
38,58
38,58
38,58
38,58

29
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico
8450.19.00
49,15
49,15
49,15
49,15

30
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8450.19.00
31,28
31,28
34,85
40,21

31
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa seca
8450.20
43,18
43,18
43,18
43,18

32
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa seca - Índice de Eficiência Energética A (Decreto Federal 7.879/2012)
8450.20.90
31,70
31,70
31,70
31,70

33
Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico
8450.90
40,93
40,93
40,93
40,93

34
Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 10kg, em peso de roupa seca
8451.21.00
38,90
38,90
38,90
38,90

35
Outras máquinas de secar de uso doméstico
8451.29.90
58,70
58,70
58,70
58,70

36
Partes de máquinas de secar de uso doméstico
8451.90
50,09
50,09
50,09
50,09

37
Máquinas de costura de uso doméstico
8452.10.00
45,95
45,95
45,95
45,95

38
Máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis, de peso não superior a 10kg, contendo pelo menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela
8471.30
26,88
26,88
26,88
26,88

39
Outras máquinas automáticas para processamento de dados
8471.4
26,88
26,88
26,88
26,88

40
Unidades de processamento, de pequena capacidade, exceto as das subposições 8471.41 ou 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, um ou dois dos seguintes tipos de unidades: unidade de memória, unidade de entrada e unidade de saída; baseadas em microprocessadores, com capacidade de instalação, dentro do mesmo gabinete, de unidades de memória da subposição 8471.70, podendo conter múltiplos conectores de expansão ("slots"), e valor FOB inferior ou igual a US$ 12.500,00, por unidade
8471.50.10
25,11
25,11
25,11
25,11

41
Unidades de entrada, exceto as das posições 8471.60.54
8471.60.5
47,13
47,13
47,13
47,13

42
Outras unidades de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de memória
8471.60.90
47,13
47,13
47,13
47,13

43
Unidades de memória
8471.70
41,10
41,10
41,10
41,10

44
Outras máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codificada, e máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas em outras posições
8471.90
41,92
41,92
41,92
41,92

45
Partes e acessórios das máquinas da posição 84.71
8473.30
39,95
39,95
39,95
39,95

46
Outros transformadores, exceto os produtos classificados nas posições 8504.33.00 e 8504.34.00
8504.3
42,32
42,32
42,32
42,32

47
Carregadores de acumuladores
8504.40.10
42,32
42,32
42,32
42,32

48
Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break")
8504.40.40
35,31
35,31
35,31
35,31

49
Aspiradores
85.08
36,31
36,31
36,31
36,31

50
Aparelhos eletromecânicos de motor elétrico incorporado, de uso doméstico e suas partes
85.09
42,54
42,54
42,54
42,54

51
Enceradeiras
8509.80.10
54,13
54,13
54,13
54,13

52
Chaleiras elétricas
8516.10.00
43,88
43,88
43,88
43,88

53
Ferros elétricos de passar
8516.40.00
40,42
40,42
40,42
40,42

54
Fornos de microondas
8516.50.00
36,13
36,13
36,13
36,13

55
Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras
8516.60.00
42,66
42,66
42,66
42,66

56
Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico - Cafeteiras
8516.71.00
45,49
45,49
45,49
45,49

57
Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico - Torradeiras
8516.72.00
36,52
36,52
36,52
36,52

58
Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico
8516.79
40,43
40,43
40,43
40,43

59
Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, descritos nos itens 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58
8516.90.00
47,77
47,77
47,77
47,77

60
Aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem fio
8517.11.00
40,80
40,80
40,80
40,80

61
Telefones para redes celulares e para outras redes sem fio, exceto os de uso automotivo
8517.12
28,88
28,88
28,88
28,88

62
Outros aparelhos telefônicos
8517.18.9
49,95
49,95
49,95
49,95

63
Aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou outros dados em rede com fio, exceto os das posições 8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53
8517.62.5
49,95
49,95
49,95
49,95

64
Microfones e seus suportes; alto- falantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos constituídos por um microfone e um ou mais alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofreqüência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo.
8518
52,27
52,27
52,27
52,27

65
Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo.
8519 e 8522
29,70
29,70
29,70
29,70

66
Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo.
8519.81.90
29,70
29,70
29,70
29,70

67
Outros aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos
8521.90.90
32,46
32,46
32,46
32,46

68
Cartões de memória ("memory cards")
8523.51.10
51,05
51,05
51,05
51,05

69
Cartões inteligentes ("smart cards")
8523.52.00
59,62
59,62
59,62
59,62

70
Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes
8525.80.29
25,39
25,39
25,39
25,39

71
Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, inclusive caixa acústica para home theater classificados na posição 85.18, exceto os classificados na posição 8527.2 que sejam de uso automotivo.
85.27
33,82
33,82
33,82
33,82

72
Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de televisão, policromáticos
8528.49.29, 8528.59.20 e 8528.69
59,62
59,62
59,62
59,62

73
Outros monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente com uma máquina automática para processamento de dados da posição 84.71, policromáticos
8528.51.20
36,21
36,21
36,21
36,21

74
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de CRT (tubo de raios catódicos).
8528.7
32,55
32,55
32,55
32,55

75
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de LCD (Display de Cristal Líquido)
8528.7
32,55
32,55
32,55
32,55

76
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de Plasma.
8528.7
32,55
32,55
32,55
32,55

77
Outros
8528.7
56,13
56,13
56,13
56,13

78
Câmeras fotográficas dos tipos utilizadas para preparação de clichês ou cilindros de impressão
9006.10
59,62
59,62
59,62
59,62

79
Câmeras fotográficas para filmes de revelação e copiagem instantâneas
9006.40.00
59,62
59,62
59,62
59,62

80
Aparelhos de diatermia
9018.90.50
47,07
47,07
47,07
47,07

81
Aparelhos de massagem
9019.10.00
47,07
47,07
47,07
47,07

82
Reguladores de voltagem eletrônicos
9032.89.11
51,27
51,27
51,27
51,27

83
Jogos de vídeo dos tipos utilizáveis com receptor de televisão
9504.50.00
32,31
32,31
32,31
32,31

84
Multiplexadores e concentradores
8517.62.1
49,95
49,95
49,95
49,95

85
Centrais automáticas privadas, de capacidade inferior ou igual a 25 ramais
8517.62.22
54,35
54,35
54,35
54,35

86
Outros aparelhos para comutação
8517.62.39
49,95
49,95
49,95
49,95

87
Roteadores digitais, em redes com ou sem fio
8517.62.4
51,40
51,40
51,40
51,40

88
Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado (“trunking”), de tecnologia celular
8517.62.62
44,34
44,34
44,34
44,34

89
Outros aparelhos de recepção, conversão e transmissão ou regeneração de voz, imagens ou outros dados, incluindo os aparelhos de comutação e roteamento
8517.62.9
46,49
46,49
46,49
46,49

90
Antenas próprias para telefones celulares portáteis, exceto as telescópicas
8517.70.21
49,95
49,95
49,95
49,95

91
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes
8214.90 e 8510
-
45,58
45,58
45,58

92
Ventiladores, exceto os produtos de uso agrícola constantes em relação a que se refere o inciso V do artigo 54 do RICMS/00
8414.5
-
44,01
44,01
44,01

93
Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm
8414.60.00
-
58,18
58,18
58,18

94
Partes de ventiladores ou coifas aspirantes
8414.90.20
-
44,01
44,01
44,01

95
Máquinas e aparelhos de ar- condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças
8415.10 e 8415.8
-
50,73
50,73
50,73

96
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna
8415.10.11
-
47,12
47,12
47,12

97
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
8415.10.19
-
45,74
45,74
45,74

98
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora
8415.10.90
-
44,87
44,87
44,87

99
Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
8415.90.10
-
48,15
48,15
48,15

100
Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar- condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
8415.90.20
-
48,15
48,15
48,15

101
Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água – purificadores de água
8421.29.90
-
55,90
55,90
55,90

102
Lavadora de alta pressão e suas partes
8424.30.10, 8424.30.90 e 8424.90.90
-
42,39
42,39
42,39

103
Furadeiras elétricas
8467.21.00
-
46,17
46,17
46,17

104
Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes
8516.2
-
39,15
39,15
39,15

105
Secadores de cabelo
8516.31.00
-
46,58
46,58
46,58

106
Outros aparelhos para arranjos do cabelo
8516.32.00
-
46,58
46,58
46,58

107
Outros alto-falantes mesmo montados nos receptáculos para veículos automotivos
8518.29.90
-
51,33
51,33
51,33

108
Aparelhos elétricos de amplificação de som para veículos automotores
8518.50.00
-
65,10
65,10
65,10

109
Outros aparelhos receptores de radiodifusão que funcionem com fonte externa de energia, do tipo utilizado em veículos automotores
8527.21.90
-
48,02
48,02
48,02

110
Demais mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z19 do Regulamento do ICMS
-
147,97
147,97
147,97
147,97

” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2013.
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